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			APRESENTAÇÃO


			Dr. Ricardo Baratella1


			[image: ]


			“Não há mudança educativa sem a participação ativa dos professores, protagonistas centrais na construção das políticas no cotidiano escolar”.


			António Nóvoa, 1995


			“A escola é, sobretudo, gente. Gente que trabalha, que estuda, que se alegra, que se conhece, que se estima”.


			Paulo Freire, 1996


			“Da Letra da Lei ao chão da Escola: políticas e legislações para a Educação Básica” é um convite a atravessar a ponte entre o que se escreve nos textos normativos e o que se vivencia nas múltiplas realidades escolares. Entre o discurso jurídico e a prática pedagógica existe um território fértil, dinâmico e desafiador, no qual a legislação educacional ganha corpo, significado e sentido no dia a dia da comunidade escolar.


			Ao longo desta obra, o leitor é conduzido por um percurso que revela como leis, diretrizes e políticas públicas deixam de ser abstrações ou determinações distantes para se tornarem experiências concretas nos corredores, nas salas de aula e nas práticas cotidianas da Educação Básica. Mais do que interpretar artigos e incisos, este livro desvenda como esses dispositivos se materializam – ou se tensionam – diante das demandas reais de professores, gestores, estudantes e famílias.


			Com uma abordagem clara, crítica e sensível ao contexto social, o texto dialoga com aqueles que compartilham a responsabilidade pela construção de uma educação pública democrática e de qualidade. Aqui, a letra da lei não é o ponto final, mas o ponto de partida para repensar práticas pedagógicas, enfrentar desigualdades históricas e fortalecer o compromisso social e transformador da escola.


			Longe de se restringir à descrição de normas, a obra busca compreender os impactos, as potencialidades e os desafios que emergem quando as políticas educacionais encontram o chão concreto da escola – espaço onde direitos se afirmam, deveres se cumprem e ideais se colocam à prova. Trata-se, portanto, de uma leitura essencial para quem acredita que a transformação da educação nasce na interseção entre teoria e prática, entre direito e dever, entre ideal e ação, e que só se concretiza quando a palavra escrita se torna ação vivida.
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			PREFÁCIO


			Prof. Dr. Adelino José de Carvalho Dias1


			O presente livro surge da necessidade de refletirmos criticamente sobre a complexa relação entre as normas legais e a realidade concreta das escolas brasileiras. Em Da Letra da Lei ao Chão da Escola: políticas e legislações para a Educação Básica, o leitor é convidado a percorrer o caminho que vai das intenções das políticas públicas educacionais até os desafios práticos de sua implementação nas escolas.


			A Educação Básica no Brasil é marcada por constantes transformações, impulsionadas por mudanças sociais, tecnológicas e políticas. No entanto, muitas vezes, as leis e regulamentações surgem de maneira fragmentada, sem diálogo efetivo com a comunidade escolar, e com objetivos que nem sempre consideram as singularidades de cada realidade local. Este livro busca evidenciar essas tensões, mostrando como o currículo, as matrizes curriculares e as diretrizes legais se traduzem – ou se distorcem – no cotidiano escolar.


			Ao longo das páginas, o leitor encontrará análises fundamentadas em dados oficiais, pesquisas e experiências concretas, permitindo compreender os impactos das políticas públicas na formação de estudantes e na prática docente. O texto evidencia que a eficácia de qualquer legislação educacional depende, necessariamente, de sua articulação com o contexto social, da participação ativa de professores, gestores, famílias e da valorização da voz do aluno como sujeito do processo educativo.


			Este livro não se limita a descrever leis ou políticas: ele problematiza, questiona e propõe uma reflexão crítica sobre a educação, convidando o leitor a pensar em caminhos que aproximem o ideal legislativo do real vivido nas escolas. Trata-se de uma obra essencial para educadores, gestores, pesquisadores e todos aqueles interessados em compreender a educação brasileira para além da letra da lei, reconhecendo o chão da escola como o verdadeiro espaço de construção do conhecimento.


			A educação brasileira, em sua complexidade histórica e social, sempre esteve no centro dos debates sobre desenvolvimento, cidadania e democracia. Este livro nasce desse cenário e se propõe a refletir criticamente sobre as políticas públicas educacionais, examinando seus fundamentos, avanços e desafios à luz de diferentes contextos e referenciais analíticos.


			A obra reúne estudos que dialogam entre si, mas que também se singularizam pela abordagem adotada. O primeiro capítulo introduz o Ciclo de Políticas de Ball, oferecendo ao leitor uma importante ferramenta de análise das políticas educacionais, sobretudo para compreender como ideias, interesses e práticas se entrelaçam na formulação e na implementação de programas governamentais.


			Na sequência, o olhar se volta para os contextos de influência e de produção da política de recomposição de aprendizagens em Minas Gerais no período pós-pandemia, tema de extrema relevância diante dos impactos da crise sanitária sobre a escolarização e da necessidade urgente de estratégias de recuperação pedagógica.


			A trajetória histórica das políticas educacionais brasileiras é retomada em um capítulo que analisa os avanços e desafios desde a Constituição de 1988 até o Plano Nacional de Educação 2014-2024, evidenciando conquistas normativas, mas também os obstáculos persistentes em sua efetiva concretização. Complementarmente, discute-se o PNE como texto e contexto, em uma leitura que articula as intenções expressas no documento com os limites estruturais e políticos de sua implementação.


			Outro ponto relevante abordado na obra refere-se às políticas e legislações para a Educação Básica, aspecto que possibilita compreender os marcos legais e regulatórios que orientam o cotidiano das escolas. A questão da liberdade de cátedra, analisada a partir dos textos da Constituição de 1988 e da LDB de 1996, é igualmente tematizada, chamando atenção para os desafios contemporâneos relacionados à autonomia docente e à pluralidade de ideias.


			Por fim, o livro apresenta uma análise histórica sobre o Ensino Médio em Minas Gerais, situando-o no quadro das políticas públicas educacionais e evidenciando as tensões, mudanças e permanências que marcaram sua trajetória.


			O conjunto de capítulos aqui reunidos oferece ao leitor um panorama amplo, crítico e reflexivo acerca das políticas educacionais brasileiras, permitindo não apenas compreender os caminhos percorridos, mas também pensar possibilidades para o futuro. Que esta obra inspire pesquisadores, professores, estudantes e gestores a seguirem investigando, debatendo e construindo coletivamente uma educação pública democrática, equitativa e de qualidade social.


			


			

				

						
1	Professor do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação – Universidade de Uberaba – Uniube, campus Uberlândia.
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			CAPÍTULO 1


			O CICLO DE POLÍTICAS DE BALL COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS


			Ariana de Oliveira Souto


			Eduardo Oliveira Velasco


			Eliana Aparecida Edmundo Canassa


			Thaísa Haber Faleiros


			“As políticas não são simplesmente implementadas; elas são interpretadas e traduzidas por diferentes atores em diferentes contextos.”


			Stephen J. Ball. Education Reform: a critical and post-structural approach, 1994


			Introdução


			A análise de políticas públicas educacionais é um campo que exige abordagens teóricas robustas e ferramentas analíticas eficazes. Nesse contexto, o ciclo de políticas, proposto por Stephen Ball e seus colaboradores, emergiu como uma abordagem amplamente utilizada para examinar as dinâmicas de formulação, implementação e avaliação de políticas. Trata-se da Abordagem do Ciclo de políticas – ACP (Silva; Martins, 2020).


			O ciclo de políticas de Ball oferece uma estrutura que permite compreender o percurso das políticas desde a sua concepção até os seus impactos, considerando os diferentes contextos que influenciam cada etapa, como o contexto de influência, o contexto da produção de textos, o contexto da prática, o contexto dos resultados e o contexto de estratégias políticas (Ghisleni; Prieto; Marquezan, 2023). O ciclo de políticas de Ball é utilizado em pesquisas que buscam demonstrar que as políticas públicas são arquitetadas por diversas forças sociais, políticas e econômicas, o que representa uma contribuição valiosa para a análise das políticas educacionais. Entretanto, sua eficácia e suas limitações ainda são temas de debate na literatura acadêmica.


			A relevância deste estudo reside na necessidade de uma compreensão mais aprofundada da aplicação do ciclo de políticas de Ball na análise das políticas educacionais. Com a proliferação de pesquisas que utilizam a ACP, torna-se imperativo mapear e avaliar criticamente os estudos existentes, a fim de identificar as contribuições, os desafios e as lacunas que ainda persistem. Este estudo contribuirá para a consolidação do conhecimento sobre essa abordagem, ao oferecer uma revisão sistemática que poderá orientar futuras pesquisas e intervenções no campo das políticas públicas educacionais.


			Diante das múltiplas aplicações do ciclo de políticas de Ball na análise de políticas educacionais, o problema central que este estudo busca responder é: quais são as principais conclusões da literatura acadêmica acerca da eficácia e as limitações do ciclo de políticas de Ball como ferramenta de análise das políticas públicas educacionais?


			Partindo do problema de pesquisa, formulam-se as seguintes hipóteses: (I) o ciclo de políticas de Ball mostra-se amplamente eficaz para a análise de políticas educacionais, ao proporcionar uma compreensão dos processos e impactos das políticas; (II) existem limitações significativas em sua aplicação, especialmente relacionadas à adaptabilidade a diferentes contextos educacionais; (III) a literatura acadêmica evidencia tanto consensos quanto divergências acerca da utilidade do ciclo de políticas de Ball, refletindo variações nas abordagens metodológicas e nos contextos de aplicação.


			Para responder ao problema de pesquisa e testar as hipóteses, o estudo tem como objetivo geral realizar uma revisão sistemática da literatura acadêmica sobre o ciclo de políticas de Ball como ferramenta de análise para as políticas públicas educacionais, identificando as principais conclusões acerca da eficácia ou limitações dessa abordagem. Por conseguinte, foram definidos os seguintes objetivos específicos:


			•Mapear e categorizar artigos científicos publicados que utilizam o ciclo de políticas de Ball como referencial teórico na análise de políticas educacionais, considerando as diferentes abordagens metodológicas empregadas.


			•Analisar criticamente os resultados obtidos nas pesquisas que aplicaram o ciclo de políticas de Ball, identificando as principais vantagens e desafios relatados na utilização dessa abordagem.


			•Comparar as conclusões de diferentes estudos sobre a eficácia do ciclo de políticas de Ball, destacando consensos, divergências e lacunas na literatura existente.


			•Elaborar uma síntese das evidências sobre a utilidade do ciclo de políticas de Ball para a análise de políticas públicas educacionais, oferecendo recomendações para futuras pesquisas nessa área.


			


			•Desenvolver uma tabela sistemática que organize as informações encontradas, facilitando a visualização das conclusões e a identificação de padrões na utilização do ciclo de políticas de Ball.


			Conforme discutido anteriormente, no contexto das políticas públicas educacionais, o Ciclo de políticas de Ball tem sido amplamente utilizado como referencial teórico para a análise das dinâmicas de formulação, implementação e avaliação de políticas. Essa abordagem, ao considerar múltiplos contextos – de influência, de produção do texto, da prática e de resultados/efeitos –, possibilita compreender a complexidade e as interações entre diferentes atores, interesses e discursos no processo político.


			A diversidade de estudos que aplicam essa perspectiva, associada às distintas metodologias e realidades investigadas, produz um panorama fragmentado, no qual as conclusões sobre a eficácia, os alcances e as limitações do ciclo variam consideravelmente. Ademais, fatores como especificidades socioculturais, condições históricas e estruturas institucionais influenciam diretamente a forma como o modelo é interpretado e operacionalizado em diferentes contextos.


			Embora o Ciclo de políticas de Ball se mostre um instrumento analítico robusto, sua aplicação requer uma leitura crítica e situada, capaz de articular os pressupostos teóricos do modelo às particularidades de cada cenário educacional, evitando generalizações que possam obscurecer nuances importantes do processo político.


			Nesse sentido, a metodologia utilizada foi à revisão sistemática de literatura feita no intuito de mapear, categorizar e analisar criticamente as pesquisas existentes sobre o ciclo de políticas de Ball. A partir dessa revisão, será possível identificar as principais contribuições e desafios dessa abordagem, bem como evidenciar consensos, divergências e eventuais lacunas na literatura acadêmica. Ao sintetizar os resultados obtidos em diferentes estudos, a partir dessa revisão, será possível concluir pela utilidade (ou não) do ciclo de políticas de Ball como ferramenta analítica eficaz no campo das políticas públicas educacionais.


			Abordagem do Ciclo de Política (ACP)


			Embora as políticas públicas desenvolvidas sob a lógica neoliberal busquem introduzir mudanças substanciais no sistema educacional, elas frequentemente falham em alcançar seus objetivos completos devido à influência de conflitos de interesses que surgem ao longo do processo de implementação (Ghisleni; Prieto; Marquezan, 2022).


			


			De acordo com Silva e Martins (2020) Bowe, Ball e Gold (1992), insatisfeitos com a abordagem inicial por considerarem-na restritiva e excessivamente linear, propuseram uma versão aprimorada da “abordagem do ciclo de políticas” em seu livro “Reforming education & changing schools: case studies in policy sociology”. Segundo Gomes, Medeiros e Santos (2024) nessa obra Ball e Bowe aprimoram essa abordagem ao destacar a limitação das análises que separam rigidamente as fases de formulação e implementação das políticas.


			A “policy cycle approach” (abordagem do ciclo de políticas) teve sua primeira formulação apresentada em um artigo de 1992, intitulado “Subject departments and the ‘implementation’ of National Curriculum policy: an overview of the issues”. Neste trabalho, Ball e Bowe exploraram os resultados de uma pesquisa sobre a implementação do currículo nacional inglês no final da década de 1980. Eles argumentaram a existência de um ciclo composto por três dimensões ou arenas políticas: a política proposta, a política real e a política em prática (Silva; Martins, 2020).


			Nesta perspectiva, a “política proposta” abrange as intenções de diversos atores envolvidos na criação e implementação de políticas, incluindo o governo, assessores, departamentos educacionais, escolas, autoridades locais e outras esferas onde as políticas são formuladas. A “política de fato” refere-se aos textos políticos e legislativos que definem a política proposta e servem como base para sua implementação. Por fim, a “política em uso” diz respeito aos discursos e práticas institucionais resultantes do processo de implementação das políticas pelos profissionais atuantes na prática (Silva; Martins, 2020).


			Stephen Ball e seus colaboradores propõem uma abordagem metodológica eficaz para analisar essas políticas, já que seu método busca entender a trajetória das políticas desde sua formulação até sua implementação, ou seja, permite uma análise da formação do discurso político e das interpretações feitas pelos profissionais que aplicam essas políticas, relacionando os textos legais às práticas reais. E isso é essencial para uma avaliação completa das políticas educacionais (Ghisleni; Prieto; Marquezan, 2022).


			Esses estudiosos concebem o ciclo de políticas como um processo dinâmico e contínuo, que inclui a recontextualização das políticas dentro de diferentes arenas de sentidos e negociações. Essa abordagem enfoca a política como discurso, enfatizando a importância dos sentidos produzidos ao longo do processo de formulação e implementação das políticas.


			Em vez de ver a política como um produto fixo que é simplesmente imposto, Ball e seus colegas argumentam que as políticas são constantemente moldadas e reinterpretadas pelos profissionais envolvidos na prática. O ciclo de políticas oferece uma perspectiva que permite entender a produção e a aplicação das políticas educacionais como um campo complexo e em constante evolução, onde textos e práticas são continuamente negociados e redefinidos (Araújo; Santos, 2023).


			Esa abordagem teórica tem sido amplamente utilizada para analisar políticas públicas, especialmente no campo da educação, já que permite analisar as como processos dinâmicos que envolvem múltiplos contextos e atores, desde a sua concepção até a sua implementação e avaliação.


			Segundo, Gomes, Medeiros e Santos (2024) o método do ciclo de políticas, proposto por Ball e Bowe, oferece uma abordagem para compreender o processo político, incluindo as intenções e as disputas envolvidas. Pelo método argumentam que os profissionais das escolas, incluindo os professores, desempenham papéis ativos tanto na formulação quanto na execução das políticas educacionais. De certa forma, o ciclo de políticas é composto por três contextos principais: o contexto da influência, o contexto da produção de textos e o contexto da prática.


			O contexto da influência marca o início da formação do discurso político. Nesse estágio, a construção das políticas é moldada por diversos atores, incluindo mídias, redes sociais e grupos de interesse que promovem suas ideias e tentam moldar a opinião pública. Somado a isso, há interações e disputas entre comissões e grupos representativos, além da atuação de agências internacionais que influenciam o processo de formulação das políticas nacionais. Quando essas influências internacionais são incorporadas ao contexto nacional, elas geralmente passam por um processo de adaptação e reinterpretação, adquirindo novos significados conforme se ajustam às realidades e necessidades locais (Ghisleni; Prieto; Marquezan, 2022).


			Silva e Martins (2020) abordam segundo a análise de Ball e colaboradores que o contexto de influência se refere ao momento e ao ambiente onde as políticas públicas começam a ser formuladas e onde os discursos políticos começam a se consolidar. Nessa perspectiva, diversas entidades e atores são fundamentais, incluindo agências multilaterais, grupos governamentais, partidos políticos, comunidades científicas e disciplinares, além da mídia em suas várias formas. Esse cenário envolve tanto esferas internacionais quanto nacionais e locais, e é onde grandes eventos e práticas pedagógicas também exercem influência.


			Silva e Martins (2020) ressaltam também que no contexto da produção de texto, esses representantes buscam promover seus discursos e ajustar suas percepções sobre as finalidades sociais da educação e o que significa ser educado. Esse processo resulta na conversão de políticas em formações discursivas comedidas, que são formalizadas em documentos oficiais, legislações e pronunciamentos.


			O contexto de produção de texto é caracterizado por disputas e negociações entre diferentes grupos de interesse, em que as influências da opinião pública também desempenham um papel importante na formatação do conteúdo desses documentos políticos. Esses textos são elaborados com a intenção de refletir a linguagem e as preocupações do interesse público. Contudo, a eficácia e recepção desses documentos podem variar conforme são aplicados e interpretados na sociedade, revelando tanto suas limitações quanto suas oportunidades de impacto (Ghisleni; Prieto; Marquezan, 2022).


			No que diz respeito ao contexto da prática, trata-se do momento em que as políticas educacionais, após serem formalizadas em textos, são implementadas e reinterpretadas no ambiente escolar. Conforme apontam Silva e Martins (2020), essa fase é caracterizada pela interação entre as diretrizes institucionais e as práticas pedagógicas, onde as políticas estão sujeitas a interpretações e recriações que podem resultar em mudanças significativas em relação à proposta original.


			Os textos políticos, ao serem colocados em ação, enfrentam condições materiais e recursos variados, sendo aplicados a situações concretas que envolvem problemas específicos. Além disso, é importante destacar que a prática no contexto educacional vai além da simples aplicação de políticas, sendo profundamente influenciada por valores locais e pessoais. Isso gera uma necessidade constante de acordos e ajustes, visto que as expectativas e os requisitos podem ser contraditórios, o que faz com que as políticas sejam moldadas de acordo com as realidades e desafios encontrados na prática cotidiana das escolas.


			No contexto da prática as políticas educacionais são efetivamente aplicadas e reinterpretadas no ambiente escolar. Neste estágio, os textos políticos e diretrizes são traduzidos para a realidade das instituições educacionais, e os atores envolvidos – como gestores, professores e alunos – têm um papel ativo nesse processo. A escola, como um dos principais ambientes de prática, é onde as políticas podem ser ajustadas, adaptadas ou até contestadas com base nas necessidades e condições locais.


			Neste contexto, há uma constante tensão entre o que é formalmente prescrito pelas políticas e a prática real vivenciada no cotidiano escolar. A legislação pode encontrar resistência ou ser ajustada conforme as realidades e desafios enfrentados na sala de aula. Portanto, o contexto da prática é caracterizado pela interação dinâmica entre as diretrizes institucionais e as práticas pedagógicas concretas, sendo fundamental para compreender como as políticas são aplicadas e modificadas na prática educacional (Ghisleni; Prieto; Marquezan, 2022).


			De forma sintética, Cunha, Silva e Silva (2022) resumem esses três contextos da ACP e destacam que eles não seguem uma ordem linear ou cronológica, são apresentados de forma sintética para fins didáticos: (a) o contexto de influência – envolve as pressões exercidas por grupos locais e globais, tanto internos quanto externos, bem como por diversos agentes que competem pelo controle dos sentidos e objetivos da educação; (b) o contexto da produção dos textos – refere-se à criação de políticas influenciada por ideologias dominantes e seus híbridos; e (c) o contexto da prática – trata-se da fase em que a política é interpretada, envolvendo sua compreensão, e também do processo de tradução, que inclui a recriação, adaptação e produção de seus efeitos.


			Esses três contextos, apesar de suas características distintas, estão interconectados e não seguem uma ordem ou hierarquia fixa. Cada um desses contextos contribui para uma compreensão mais dinâmica das políticas educacionais, refletindo a complexidade e a interação entre as diversas fases do processo político (Gomes; Medeiros; Santos, 2024). De acordo com Araújo e Santos (2023) Ball argumenta que a política não é um produto fixo, mas um campo de disputas e negociações, onde diferentes forças sociais influenciam e transformam a política ao longo de sua implementação. Esse processo é caracterizado por uma constante interação entre o discurso oficial e as práticas, permitindo uma análise cíclica e aberta da política educacional.


			O ciclo de políticas de Ball e Bowe oferece uma perspectiva ampla e multifacetada que permite uma análise mais completa das políticas públicas educacionais (Cunha; Silva; Silva, 2023). Ao enfatizar que as políticas são processos contínuos e não produtos finais, essa abordagem destaca a importância de considerar a influência de múltiplos contextos e atores ao longo da trajetória das políticas (Abranches; Correia, 2021) Além disso, ao reconhecer a natureza dinâmica e interpretativa das políticas, o ciclo de políticas ajuda a entender como as políticas educacionais são moldadas e transformadas na prática, muitas vezes de maneiras que desafiam as intenções originais dos formuladores (Silva et al., 2022).


			Com base na ACP de Stephen Ball, pode-se afirmar que as práticas pedagógicas não se limitam ao que ocorre diretamente em sala de aula. Elas são moldadas por uma cultura organizacional mais ampla, que se estabelece através do projeto político pedagógico da escola. Em outras palavras, a prática pedagógica transcende o ato de ensinar em si e está profundamente enraizada nas estruturas e valores institucionais da escola. Uma prática docente se torna efetivamente uma prática pedagógica quando demonstra uma intencionalidade clara em suas ações, alinhada com os objetivos e diretrizes estabelecidos pelo projeto político pedagógico. Em síntese, as práticas pedagógicas são influenciadas por fatores organizacionais e culturais, refletindo as metas e as orientações da instituição educativa como um todo (Ghisleni; Prieto; Marquezan, 2022).


			Em suas considerações sobre o ciclo de políticas, Ball destaca a importância de ampliar a análise das políticas educacionais para além da esfera estatal, enfatizando que o Estado não deve ser visto como o único agente relevante no processo político. Ainda, propõe uma visão onde o Estado participa da elaboração das políticas, mas não detém o controle absoluto sobre sua implementação e os desdobramentos dentro das escolas. Ele argumenta que as políticas educacionais estão em constante transformação, pois os textos que as compõem são interpretados de maneiras diversas por diferentes atores, o que leva a uma aplicação prática que pode diferir significativamente da intenção original. Apesar dessa flexibilidade na interpretação e aplicação das políticas, Ball adverte que isso não significa que os textos políticos possam ser distorcidos ao ponto de perderem seu sentido original ou serem aplicados de forma completamente arbitrária (Silva; Martins, 2020).


			A ACP destaca que as políticas são processos dinâmicos, desenvolvendo-se em contextos instáveis e sujeitos a contínuas interpretações e reinterpretações. Nessa perspectiva, os profissionais da educação interagem com as políticas não apenas como executores, mas também como participantes ativos, cada um contribuindo e se engajando de maneiras variadas (Silva et al., 2022).


			Essa perspectiva enfatiza que a qualidade e a eficácia da prática pedagógica dependem não apenas das ações individuais dos professores, mas também do contexto institucional e das políticas educacionais que orientam a prática escolar. Neste contexto, a ACP faz dele uma ferramenta poderosa para pesquisadores e formuladora de políticas interessados em compreender a complexidade das políticas educacionais e em promover intervenções mais eficazes e justas.


			Metodologia


			Este estudo caracteriza-se como uma revisão sistemática de literatura, com abordagem qualitativa, cujo objetivo é investigar o uso do ciclo de políticas de Ball como ferramenta de análise para políticas públicas educacionais. A pesquisa bibliográfica, conforme definida por Gil (2022), baseia-se em materiais previamente publicados, sendo adequada para a análise de diferentes perspectivas sobre o tema investigado.


			Procedimentos de busca e seleção dos artigos científicos


			A busca pelos artigos foi realizada em bases de dados amplamente reconhecidas, como o Google Acadêmico e Scielo. O período da pesquisa foi restrito ao recorte temporal de 2020 a 2024, permitindo a inclusão de estudos mais recentes e relevantes. Para garantir a consistência dos resultados, foram utilizados os mesmos descritores em ambas as bases de dados, maximizando a confiabilidade do processo de coleta de dados.


			


			Os descritores utilizados incluíram as seguintes expressões: “ciclo de políticas de Ball”, “análise de políticas educacionais”, “educação pública” e “Stephen Ball”, em diversas combinações para capturar estudos pertinentes ao tema. A Tabela 1 apresenta uma síntese dos descritores utilizados e a quantidade de estudos encontrados em cada base de dados.


			Tabela 1 – Relação dos descritores utilizados e estudos encontrados pertinentes ao tema
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							Google Acadêmico


						

							

							Ciclo de políticas + políticas educacionais


						

							

							“e”, “and”
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							1bpc, 2bpc, 3bpc, 4bpc, 5bpc


						

					


					

							

							Scielo


						

							

							Ciclo de políticas + análise de políticas


						

							

							Contém todas as palavras no resumo


						

							

							3


						

							

							1bdtd, 2bdtd, 3bdtd


						

					


				

			


			Fonte: Elaborado pelos autores (2024).


			Inicialmente, aplicaram-se as restrições “é” e “and”, exigindo a presença exata dos descritores no título ou resumo dos estudos. No entanto, considerando a baixa quantidade de resultados, a busca foi ampliada para incluir a restrição “contém,” permitindo a presença de todas as palavras do primeiro descritor e pelo menos uma palavra do segundo descritor. Essa modificação ampliou o alcance da pesquisa sem comprometer a relevância dos estudos encontrados.


			Critérios de inclusão e exclusão


			A seleção dos estudos seguiu critérios rigorosos para garantir a relevância e a qualidade do material analisado. Foram incluídos apenas estudos que: (I) Estavam publicados em português, privilegiando a língua nativa para garantir maior acessibilidade ao conteúdo; (II) Abordavam diretamente o ciclo de políticas de Ball e sua aplicação na análise de políticas educacionais; (III) Foram publicados entre 2020 e 2024, assegurando a atualidade das informações; e (IV) Apresentavam uma metodologia clara direcionada as teorias de Ball e colaboradores.


			Estudos duplicados ou que não atendiam a esses critérios foram excluídos, como aqueles que não estavam diretamente relacionados ao tema ou apresentavam uma metodologia inadequada.


			Métodos de análise e categorização dos dados


			Da análise dos dados, seguiu-se para a leitura dos artigos selecionados. Cada artigo foi lido integralmente para identificar os principais conceitos, métodos e resultados relacionados ao ciclo de políticas de Ball. A partir dessa leitura, os estudos foram sendo categorizados em termos de abordagem metodológica, contexto de aplicação, e principais conclusões sobre a eficácia ou limitações do estudo.


			Mapeamento da literatura


			Para realizar uma análise sobre a aplicação do ciclo de políticas de Stephen Ball como ferramenta de análise de políticas educacionais, foi realizado um mapeamento dos estudos selecionados. Estes foram organizados na Tabela 2 que sintetiza as principais características dos 8 estudos selecionados, permitindo uma visualização sistemática dos materiais analisados em quatro critérios principais: título, autores/ano de publicação, tipo de documento e local de publicação.


			Tabela 2 – Caracterização dos tipos de estudo base: título, autor e ano de publicação, tipo e local de publicação
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							Autor / Ano de Publicação
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							1


						

							

							Contribuições de Stephen Ball e colaboradores para o estudo de políticas de currículo


						

							

							Silva e Martins (2020)


						

							

							Artigo


						

							

							Revista Communitas


						

					


					

							

							2


						

							

							Pesquisa em educação e a abordagem do ciclo de políticas: uma experiência de pesquisa.


						

							

							Abranches e Correia (2021)


						

							

							Artigo


						

							

							Revista Práxis Educacional


						

					


					

							

							3


						

							

							Produções acadêmicas em políticas educacionais: o uso do aporte teórico de Stephen Ball


						

							

							Cunha, Silva e Silva (2022)


						

							

							Artigo


						

							

							Revista Teias


						

					


					

							

							4


						

							

							A abordagem do ciclo de políticas na escola de Educação Infantil: implicações nas práticas pedagógicas


						

							

							Ghisleni, Prieto e Marquezan (2022)


						

							

							Artigo


						

							

							Revista Diálogos Possíveis


						

					


					

							

							5


						

							

							Modernização da avaliação educacional em Pernambuco: possibilidade investigativa pela abordagem do ciclo de políticas


						

							

							Silva et al. (2022)


						

							

							Artigo


						

							

							Revista Interdisciplinar em Educação e Pesquisa


						

					


					

							

							6


						

							

							Linguagem e implementação de políticas: aproximações teórico-metodológicas entre o círculo de Bakhtin e o ciclo de políticas de Ball


						

							

							Araújo e Santos (2023)


						

							

							Artigo


						

							

							Revista Teias


						

					


					

							

							7


						

							

							A reforma do novo Ensino Médio sob a ótica da abordagem do ciclo de políticas


						

							

							Navarro e Rolkouski (2024)


						

							

							Artigo


						

							

							Revista Ponto de Vista


						

					


					

							

							8


						

							

							A política dos laboratórios de informática em escolas públicas: o PROINFO em interpretações docentes


						

							

							Gomes, Medeiros e Santos (2024)


						

							

							Artigo


						

							

							Revista Pesquisa Qualitativa


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pelos autores (2024).


			Os estudos analisados foram classificados em artigos científicos publicados em revistas da área de educação, que permitiu a identificação do tipo de produção acadêmica predominante na aplicação do ciclo de políticas de Ball. Os anos de publicação nessas revistas variam de 2020 a 2024, indicando uma crescente utilização do ciclo de políticas de Ball nos últimos 5 anos, com uma concentração significativa de estudos na área educacional.


			


			A distribuição geográfica dos estudos abrange localidades somente do Brasil, um critério da pesquisa, para ser possível avaliar a nível nacional a aplicação do ciclo de políticas de Ball em diferentes contextos educacionais. Os métodos empregados nos estudos variam desde estudos de caso e análises documentais até revisões sistemáticas e estudos comparativos.


			Essa variedade metodológica reflete a flexibilidade do ciclo de políticas de Ball como uma ferramenta analítica aplicável em diferentes abordagens de pesquisa. Enfim, essa organização permite uma análise comparativa dos estudos, facilitando a identificação de padrões e lacunas na literatura sobre o uso do ciclo de políticas de Ball. A Tabela 2 também serve como uma referência para a discussão subsequente dos resultados encontrados, destacando as principais contribuições e limitações de cada estudo.


			Análise crítica dos resultados


			Considerando os resultados encontrados, desenvolveu-se uma análise crítica sustentada pelos estudos de Silva e Martins (2020), Abranches e Correia (2021), Cunha, Silva e Silva (2022), Ghisleni, Prieto e Marquezan (2022), Silva et al. (2022), Araújo e Santos (2023), Gomes, Medeiros e Santos (2024) e Navarro e Rolkouski (2024), oferecem uma visão equilibrada e crítica da utilidade do ciclo de políticas na análise de políticas públicas educacionais. Portanto, esta seção apresenta uma síntese das principais conclusões dos estudos analisados sobre a eficácia da ACP de Stephen Ball. Identificamos padrões comuns, vantagens e desafios na aplicação desse modelo em diferentes contextos educacionais. A análise também inclui uma discussão das limitações relatadas nos estudos.


			A Tabela 3 apresenta uma síntese dos objetos de estudo, locais de pesquisa, fontes de dados, e aspectos metodológicos utilizados em diferentes análises relacionadas à aplicação da ACP de Ball em diversos contextos educacionais. Ele serve como uma ferramenta para entender como diferentes estudos têm explorado e aplicado essa abordagem em diferentes redes de ensino no Brasil, desde a análise de políticas curriculares até a avaliação de programas específicos como o PROINFO e a Reforma do Ensino Médio.


			Tabela 3 – Síntese dos estudos analisados
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							1


						

							

							Análise das formulações teóricas de Stephen Ball sobre políticas curriculares


						

							

							Rede Pública de Ensino do Brasil


						

							

							Revisão de Literatura


						

							

							Formulações teórico-metodológicas com foco no Currículo


						

					


					

							

							


							2


						

							

							Análise da política de relações étnico-raciais em uma rede de ensino municipal, utilizando a abordagem do Ciclo de políticas


						

							

							Rede de Ensino Municipal


						

							

							Análise dos Contextos do Ciclo de políticas (Influência, Produção de Texto, Prática)


						

							

							Estudo de caso qualitativo sobre a constituição da política de relações étnico-raciais
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							Análise do uso do ciclo de políticas de Ball como ferramenta de análise para políticas públicas educacionais


						

							

							Diversas instituições educacionais no Brasil


						

							

							Revisão Sistemática de Literatura


						

							

							Investigação qualitativa e quantitativa da aplicação do ciclo de políticas de Ball


						

					


					

							

							4


						

							

							Análise da Política do PROINFO em escolas públicas


						

							

							Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Norte


						

							

							Entrevistas com docentes


						

							

							Pesquisa qualitativa focada nas práticas docentes relacionadas ao PROINFO


						

					


					

							

							5


						

							

							Avaliação da Modernização da Avaliação Educacional em Pernambuco


						

							

							Rede Estadual de Pernambuco


						

							

							Pesquisa Qualitativa


						

							

							Investigação sobre a avaliação educacional e o Programa de Modernização da Gestão Pública
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							Aproximações teórico-metodológicas entre o círculo de Bakhtin e o ciclo de políticas de Ball na implementação de políticas educacionais


						

							

							Rede de Ensino de Minas Gerais


						

							

							Revisão de Literatura


						

							

							Análise da implementação de políticas educacionais com foco no Programa Proinfância
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							Análise da Reforma do Ensino Médio sob a ótica da abordagem do ciclo de políticas


						

							

							Rede Pública de Ensino do Brasil


						

							

							Levantamento bibliográfico


						

							

							Formulações teórico-metodológicas com foco no Ensino Médio
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							Análise da Política do PROINFO em escolas públicas


						

							

							Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Norte


						

							

							Entrevistas com docentes


						

							

							Pesquisa qualitativa focada nas práticas docentes relacionadas ao PROINFO


						

					


				

			


			Fonte: Elaborado pelos autores (2024).


			Cada linha da tabela oferece uma visão concisa do foco de cada estudo, permitindo uma comparação direta das metodologias empregadas e dos contextos analisados. Essa organização permite uma análise panorâmica da aplicação prática da teoria de Ball, evidenciando tanto a diversidade de contextos quanto a variedade de metodologias utilizadas para explorar a eficácia da ACP em políticas educacionais.


			Em se tratando das políticas analisadas, estas incluem: políticas curriculares, política de relações étnico-raciais, a política do Proinfo, Programa Proinfância e a reforma do Ensino Médio no Brasil. Estas foram analisadas sob a ótica da abordagem do ciclo de políticas, explorando formulações teórico-metodológicas e ressaltando as práticas docentes, as influências contextuais, e a implementação de diretrizes educacionais em diferentes níveis do sistema de ensino. Esse conjunto de análises contribui diretamente para o objetivo geral desta pesquisa, que é realizar uma revisão sistemática da literatura acadêmica sobre o ciclo de políticas de Ball como ferramenta de análise para as políticas públicas educacionais, identificando as principais conclusões acerca da eficácia ou limitações dessa abordagem.


			


			Ao compreender como essas políticas foram avaliadas e interpretadas no contexto brasileiro, torna-se possível identificar padrões e variáveis que influenciam a eficácia das políticas educacionais, além de destacar as limitações potenciais do ciclo de políticas como um modelo analítico.


			Nesse sentido, a Tabela 4 apresenta uma análise crítica e conceitual da aplicação da ACP de Ball em diversos estudos. O resultado dessa tabela concentra-se em examinar como essa abordagem tem sido utilizada para entender e avaliar políticas educacionais em diferentes contextos, organizando os estudos com foco na exploração da “Abordagem do Ciclo de políticas” e da “Teoria da Atuação”.


			Tabela 4 – Uso da abordagem do ciclo de políticas e Análise crítica e conceitual
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							Uso da abordagem do ciclo de políticas


						

							

							Análise Crítica e Conceitual


						

					


				

				

					

							

							1


						

							

							Exploração da “Abordagem do Ciclo de políticas” e “Teoria da Atuação”


						

							

							O estudo aponta que a abordagem do ciclo de políticas e a teoria da atuação oferecem uma visão dinâmica sobre a implementação de políticas, pois as considera como um processo interativo e contínuo, marcado por disputas e negociações entre diversos atores; seriam construções em constante evolução, onde profissionais interpretam e adaptam os textos das políticas, influenciando e sendo influenciados pelo contexto prático.


						

					


					

							

							2


						

							

							Análise da Abordagem do Ciclo de políticas em Políticas Educacionais


						

							

							O estudo analisa criticamente a aplicação da ACP na formulação e implementação de políticas educacionais no Brasil. A pesquisa destaca como diferentes contextos de influência, produção de textos e práticas interferem na adaptação e eficácia dessas políticas, oferecendo uma análise detalhada das dinâmicas envolvidas.
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							Análise do uso do ciclo de políticas de Ball na avaliação de políticas educacionais


						

							

							A pesquisa avalia criticamente como a abordagem do ciclo de políticas de Ball tem sido aplicada em estudos educacionais no Brasil, destacando vantagens e desafios e comparando as conclusões sobre sua eficácia na análise de políticas públicas educacionais.
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							Análise da Política do PROINFO em escolas públicas


						

							

							O estudo analisa como o PROINFO é interpretado e implementado pelos docentes, oferecendo uma visão sobre a eficácia e os desafios da política em um contexto específico, conforme abordado pelo ciclo de políticas.
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							Análise da Modernização da Avaliação Educacional em Pernambuco


						

							

							A pesquisa investiga a Abordagem do Ciclo de políticas no contexto da avaliação da modernização da avaliação educacional em Pernambuco, oferecendo uma visão crítica sobre como as políticas são implementadas e ajustadas em resposta às condições sociais e educacionais específicas.
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							Recontextualização e Política como Discurso


						

							

							Analisa como a abordagem do ciclo de políticas e a teoria de Bakhtin se integram para compreender a recontextualização e o discurso das políticas educacionais.
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							Análise da Reforma do Ensino Médio (Lei 13.415/2017)


						

							

							Análise qualitativa que examina desde o contexto de influência das políticas até suas disputas e efeitos na prática, proporcionando uma visão detalhada e prática de como a abordagem é aplicada na análise de uma política específica.
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							Análise da Política do PROINFO em escolas públicas


						

							

							O estudo analisa como o PROINFO é interpretado e implementado pelos docentes, oferecendo uma visão sobre a eficácia e os desafios da política em um contexto específico, conforme abordado pelo ciclo de políticas.
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